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RESUMO 

 

Este estudo propõe-se a enfrentar os difíceis contornos para a resolução antecipada do 

mérito no processo penal, indagando sobre a compatibilidade entre o princípio da 

adequação e a análise do processo como ferramenta para a solução de conflitos e 

preservação de garantias fundamentais, em favor da boa administração da Justiça. Para dar 

sustentação a esses objetivos, serão estudados os princípios que vão nortear a abreviação da 

resolução do mérito e a tensão existente entre a razoável duração do processo e a qualidade 

do provimento jurisdicional que se espera, sem descurar do devido processo legal, da 

pretensão de instrumentalidade e da preservação da dignidade da pessoa humana. Com esse 

propósito, serão identificadas as decisões que abreviam o mérito em caráter definitivo, 

aptas à coisa julgada material, e que devem ser enquadradas no conceito de resolução 

antecipada. Nessa linha, será feito o devido aparte entre os propósitos e a pertinência da 

solução do mérito que evite a responsabilidade criminal, e aquele de natureza sancionatória, 

com a nota distintiva da disciplina da justiça consensual, e a analogia ao julgamento 

antecipado existente no Processo Civil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This study intends to confront the tougher forms for early resolution of the merit into the 

criminal prosecution, questioning about the compatibility between the principle of the 

adaptation and the analysis of the process as a tool for conflicts solutions and preservation 

of fundamental guarantees for a good administration of the Justice. In order to give support 

to such objectives, will be studied the principles which will direct the abbreviation of 

resolution of the merit and the tension existing between the reasonable duration of the 

process and the desired quality of the court dismissed, without forget the due process of 

law, of the pretension of instrumentality and of the preservation of human person dignity. 

For this purpose, will be identified the settlements that abbreviate the merit with definitive 

character, able to res judicata as material, and that must be include in the concept of early 

resolution. Accordingly, the result will be done apart from the purposes and the relevance 

of the solution of the merit that avoids criminal liability, and that of condemnation nature, 

with the distinction of the consensual justice discipline, and the analogy of the early 

judgment existing into the Civil Process Law. 
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